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APRESENTAÇÃO

Há, na construção tradição narrativa da realidade brasileira, ou do “Mito 
fundador”como chamou a Marilena Chauí, um lugar constante para as culturas e povos 
indígenas. Um lugar passivo, esquecido, padrão como toda tradição inventada: em que o 
real não ocupa tanto espaço quanto o que se espera ser: um indígena que não ocupa os 
dias atuais, mas pertecem a dias esquecidos como influência.

Não é assim, por mais força que essa imagem tenha no senso comum, que os povos 
indígenas ocupam seus espaços e lutam por direitos, reconhecimento e conhecimento nos 
dias atuais. De fato, a própria ideia de “indígena» pode acabar por mascarar a realidade dos 
grupos e povos e identidades diversas que nos cabem no Brasil. Em todos os continentes, 
os povos indígenas permanecem  enfrentando massiva discriminação, com impactos 
agravados quando se encontram em situação de minorias, étnicas e lingüísticas.Por isso 
é extremamente importante a reflexão proposta sobre esse tema. Na tentativa de avançar 
na desconstrução desse espaço imaginário do indígena mítico, que tem que ser substituído 
pelo reconhecimento de suas culturas ricas e diversas e de sua luta incessante. Essa 
cultura vasta e diversificada.

Dispomos no Brasil de uma miríade de culturas e saberes, realidades materiais e 
imateriais. Tomar como objeto, significa, como bem lembra Manuela Carneiro da Cunha 
(1998) – a cultura global não existe  como um imperativo absolutos, enquanto reconhecermos 
que  o local não perde seu poder. Muito pelo contrário, continuam presentes e ativos, com 
seu espaço e presença enquanto objeto de investigação e de construção da realidade 
social brasileira.

Esperamos que as leituras destes capítulos possam ampliar seus conhecimentos e 
instigar novas reflexões.

Boa leitura!

Denise Pereira
Janaína de Paula do E. Santo
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RESUMO: Este artigo surge a partir dos 
resultados obtidos por uma pesquisa realizada 
entre 2016 e 2017, no âmbito do pós-doutorado 
em telejornalismo público (UFT/UFJF), sobre a 
cobertura das temáticas indígenas pela TVE-TO. 
Mediante a constatação do descumprimento do 
princípio fundamental da Comunicação Pública, 
quanto ao dever de reconhecer e valorizar a 
diversidade étnica-cultural (considerando-se ser 
o Tocantins um estado brasileiro que possui 61 
territórios indígenas, cujos povos se reorganizam 
em dez configurações2, e integra a Amazônia 
Legal) e, ainda, a verificação da falta de instituição 
dos mecanismos legais para o exercício da 
cidadania (tais como efetivação de conselhos 
televisivos consultivos e/ou deliberativos), 
propõe-se nesta análise ampliar a abordagem 
das instâncias e modos de participação social 
dos agentes políticos envolvidos nas discussões 
e definições das políticas públicas voltadas aos 
povos indígenas. 
Diante desse contexto, debate-se a variação dos 
mecanismos institucionais adotados pelo poder 

1 1)Akwe-Xerente, 2)Mehin-Krahó, 3)Pahin-Apinajé, 4)Iny-Javaé, 5)Karajá-Xambioá e 6) Krahó-Kanela. (Demarchi;Morais, 2015:38)
2 1) Xerente, 2) Javaé, 3), Apinajé 4) Karajá, 5), Karajá-Xambioá 6) Krahô, 7) Krahô-Takaywrá. 8) Krahô-Kanela, 9) Kanela do To-
cantins e 10)  Avá-Canaoeiro.

executivo estadual do Tocantins quanto às formas 
de participação de indígenas e indigenistas 
nas políticas públicas relacionadas aos povos 
indígenas, no referido Estado. Em determinadas 
áreas setoriais (Meio Ambiente) e sociais 
(Saúde), os indígenas e entidades indigenistas 
têm direito ao assento nos conselhos da gestão 
pública voltada ao conjunto da população. Já em 
determinada área social, como na da Educação, 
existe um conselho específico para a política 
pública educacional indígena. Analisa-se assim, 
neste panorama, o modo pelo qual surgiu, em 
novembro de 2016, a proposta encampada pela 
Diretoria dos Direitos Humanos, da Secretaria da 
Cidadania e da Justiça para criação do Conselho 
de Políticas Públicas para os Povos Indígenas do 
Tocantins-COMPIT.
PALAVRAS-CHAVE: participação social; 
conselhos indigenistas; COMPIT.

THE FORMS OF PARTICIPATION OF 
INDIGENOUS IN PUBLIC POLICIES 

AND INTERETHNIC IMPASSES IN THE 
IMPLEMENTATION OF THE PUBLIC 

POLICY COUNCIL FOR INDIGENOUS 
PEOPLE OF TOCANTINS

ABSTRACT: This article is a product of post-
doctorate research in public television news (UFT 
/ UFJF) carried out between 2016 and 2017, 
intending to cover indigenous themes by TVE-TO. 
Upon verification, there was no compliance with 
fundamental principles of public communication, 
thus regarding the duty to recognize and value 
the ethnic-cultural diversity of indigenous people 
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in Tocantins state. This state has six indigenous territories, with an indigenous population that 
contemplates ten configurations and integrates the Legal Amazon. Further, institutions were 
absent for legal mechanisms to the exercise of citizenship (e.g., effective consultative and/or 
deliberative television councils). This work aimed to expand the participation of political agents 
(approach of the instances and modes of action) involved in the discussions and definitions of 
public policies for indigenous populations. In this context, there is debate about the variation 
in institutional mechanisms adopted by the Tocantins state executive power regarding the 
forms of participation of indigenous and indigenists in public policies related to indigenous 
people, in the aforementioned State. In certain sectoral (environment) and social (health) 
areas, indigenous and indigenists entities remain entitled to participate in public management 
councils aimed at the population as a whole. In social areas such as education, there is a 
specific council for public indigenous education policies. In November 2016, the proposal 
adopted by the Directorate for Human Rights, the Secretariat for Citizenship, and Justice 
for the creation of the Public Policy Council for Indigenous Peoples of Tocantins-COMPIT, 
analyzed in this context.
KEYWORDS:  social participation; indigenous councils; COMPIT.

1 |  INTRODUÇÃO- A (IN)VISIBILIDADE DAS QUESTÕES INDÍGENAS E A 
AGENDA PÚBLICA

Não há, propriamente uma questão indígena. Há uma questão não indígena. 
Nós não índios é que somos o problema. Darcy Ribeiro

Partindo-se da constatação da invisibilidade, subestimação ou irrelevância da 
cobertura jornalística das questões indígenas no Tocantins, no âmbito de um telejornal 
regional (TVE-TO), cuja tônica predominantemente era de reportagens ligadas a eventos 
culturais e esportivos e ainda às ações governamentais, percebemos a importância do 
gesto político, inerente à reflexão sobre o papel da investigação científica, de mudar o 
universo pesquisado, bem como a perspectiva de análise.   O fator gerador, digamos 
assim, de tal decisão relaciona-se às reflexões quanto ao dever político institucional, seja 
de uma emissora de televisão ou de qualquer outra instituição, principalmente de caráter 
público, com relação aos direitos, às demandas dos povos originários e à valorização da 
diversidade étnica-cultural, considerando-se notadamente a marcante presença indígena 
no estado do Tocantins.3

Assim, ampliamos a abordagem, incialmente restrita ao espectro midiático, com 
base na análise da cobertura desta temática por parte de um telejornal, para o contexto 
presencial da interação social, buscando entender a construção da agenda pública. Partimos 
do pressuposto que esta é fruto da demanda do movimento indígena em ter contemplados 
os seus direitos, por parte do governo estadual do Tocantins. Afinal, é o poder executivo 
estadual o responsável pelo planejamento e pela sistematização das políticas públicas aos 
3 Configuração geopolítica dos povos indígenas na ocasião da conferência estadual para criação do COMPIT: 1) Xe-
rente, 2) Javaé, 3), Apinajé 4) Karajá, 5), Karajá-Xambioá 6) Krahô, 7) Krahô-Takaywrá. 8) Krahô-Kanela, 9) Kanela do 
Tocantins e 10)  Avá-Canaoeiro.
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povos indígenas, cujo dever governamental é estabelecido desde a Constituição Federal, 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal  às administrações estaduais, respeitando o princípio 
da integridade federativa. 

A partir desta perspectiva, situaremos as formas de participação de representantes 
dos povos indígenas nos conselhos setoriais e sociais do poder executivo estadual do 
Tocantins e, nesse bojo, abordaremos alguns dos impasses para efetivação do conselho 
voltado especificamente às políticas públicas para os povos indígenas. 

2 |  O PAPEL DO ESTADO E DAS ENTIDADES DA SOCIEDADE CIVIL DIANTE 
DOS MECANISMOS DE CONTROLE SOCIAL NA CONDUÇÃO DAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS

Para entender como se configura a agenda pública em torno das questões indígenas, 
precisamos observar o conjunto das relações sociais entre sociedade envolvente e povos 
indígenas, com o intuito de identificar, num dado contexto sócio-histórico, os agentes 
políticos que representam, de um lado, as políticas indigenistas de Estado, no âmbito 
governamental e, do outro, as instituições indigenistas da sociedade civil, dedicadas à 
formação política, e principalmente aquelas de onde devem emergir, originalmente, os 
fundamentos norteadores das políticas indígenas ensejadas pelo movimento organizado 
dos povos indígenas, no caso, do Tocantins.

Partindo desta perspectiva, consideramos que “os direitos sociais e as políticas 
públicas (...) se constituem na verdade, de construções coletivas e sociais”, conforme 
observa Boneti (2011, p.17). Mas para se compreender o desafio da atual dinâmica, faz 
necessário compreender passagens na histórica da gênese das políticas públicas indígenas. 

Conforme ressalta Carneiro da Cunha (2016, p.12): “Não se deve subestimar a 
importância da Convenção 107 da OIT, a primeira convenção internacional que estabeleceu 
proteções fundamentais para os povos indígenas”, em 1957. Segundo a antropóloga, atitude 
por ela entendida como de proteção, não possibilitava, porém, a participação indígena no 
espaço público das discussões de políticas que lhes eram relativas. “O direito a formular 
suas próprias políticas (...) só emergiu uns trinta anos mais tarde, em 1989, na Convenção 
169 da OIT, que substituiu a Convenção 107” (CARNEIRO DA CUNHA, 2016, p.12)

Considerando o caráter reflexivo do conceito de “próprias políticas” que, em 
princípio, refere-se especificamente às questões indígenas, devemos ressaltar um aspecto, 
comumente negligenciado por cidadãos comuns, e até mesmo por gestores, no seu modo 
ignorante de desconhecer e, consequentemente, preconceituoso de não reconhecer as 
formas de presença indígena no Brasil e os seus efeitos louváveis. 

Referimo-nos aqui ao fato de que as políticas públicas destinadas diretamente aos 
indígenas têm, indiretamente, um caráter público mais extensivo ao conjunto da população, 
dada a sua inter-relação com a sobrevivência dos povos da floresta, a manutenção da 
biodiversidade amazônica, a preservação do patrimônio cultural brasileiro e a salvaguarda 
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da nossa soberania nacional. 
Deste modo, no que diz respeito ao papel do Estado na gestão das políticas públicas: 

Pode-se dizer que o Estado se apresenta, diante das políticas públicas, 
como um agente de organização e de institucionalização (no sentido de 
estabelecimento de normas, regras e valores) de decisões originadas no 
debate público entre os diversos agentes (representantes sociais) a partir de 
demandas (necessidades) ou interesses restritos (BONETI, 2011, p.18).

Este papel de instituição paradigmática, em relação ao bem-estar coletivo, não elimina 
a contingência dos Governos dificilmente se portarem de forma isenta por-inexoravelmente- 
representarem determinadas forças políticas, apoiadoras de suas respectivas gestões, 
sejam estas de natureza pública ou privada, a depender das atividades que desenvolvam 
no contexto social em questão.

Fica claro, portanto, que as elites globais e as classes dominantes nacionais 
se constituem de agentes dominantes na elaboração e instituição de políticas 
públicas, mas não são os únicos. A pluralidade política dos dias atuais faz 
com que agentes outros originados na organização da sociedade civil, como 
são as ONG´s, os movimentos sociais, etc...se constituam em novos agentes 
confrontantes com os projetos das elites e classes dominantes (BONETI, 
2011, p.16).

Seguindo essa linha de pensamento, a estreiteza entre o grupo político hegemônico 
do poder e o setor econômico “faz com que a questão social torne-se vulnerável, padecendo 
primeiro que tudo em momentos de transições ou crises” (BONETI, 2011, p.32). 

De fato, se mesmo nos governos considerados progressistas, comprometidos com 
a justiça social, não houve ampliação, nem garantia efetiva dos direitos indígenas4, que 
dirá mediante o perfil autoritário do atual Governo Federal, cuja gestão antidemocrática 
tem operacionalizado, a nível nacional, um esfacelamento das políticas públicas e uma 
drástica redução dos seus respectivos conselhos delimitando, assim, os mecanismos de 
participação social.

 A se considerar que este projeto de redução do poder do Estado está ligado às 
forças apoiadoras do Capital internacional, interessado, entre outros aspectos, na riqueza 
do subsolo indígena, entendemos melhor a razão pela qual “(...) a questão social está 
submissa não apenas às regras institucionais (do Estado), mas, antes de tudo, ao grupo 
político e economicamente dominante” (BONETI, 2011,p. 32).

Em relação a esta constatação, Pereira (2012) corrobora que o Estado seja uma 
arena de conflito de interesses quando afirma que “o Estado não é um fenômeno dado, 
a-histórico, neutro e pacífico, mas um conjunto de relações criado e recriado num processo 
histórico tenso e conflituoso em que grupos, classes ou frações de classe se confrontam e 
se digladiam em defesa de seus interesses” (PEREIRA, 2012, p. 28). 

4 Cf. Políticas Indígenas e Políticas Indigenistas no cenário Brasileiro Contemporâneo. Disponível em www.abant.org.
br, acessado em 19/04/2019

http://www.abant.org.br
http://www.abant.org.br
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Conforme acrescenta a referida autora; 

Além disso, na base da sua constituição e de seu desenvolvimento, estão 
determinações e processos associados aos diferentes modos de produção 
dos quais o Estado foi e é parte integrante (escravista, feudal, capitalista, 
socialista), os quais, por sua vez, foram e são determinados por mudanças na 
estrutura da sociedade e nas relações sociais correspondentes.( PEREIRA, 
2012, p. 28)

Trazer à tona as implicações deste jogo entre forças políticas antagônicas importa 
para avaliarmos algumas das possíveis interferências no cenário de discussão e definição 
da agenda pública, que tem como base distintos modelos de organização social, a se 
considerar, de um lado, os agentes governamentais, representantes da sociedade 
envolvente e, do outro, as lideranças políticas dos povos indígenas. Na interação entre tais 
partes, acontece dos representantes indígenas receberem pressão das suas bases para 
que façam valer os direitos indígenas e, por outro lado, o governo não faz uma capacitação 
para que os conselheiros tenham melhor compreensão do processo institucionalizado de 
participação social.

A esse respeito, como sensivelmente analisa Carneiro da Cunha (2016, p.12): “[...] 
as coisas não são simples, e as diferenças dos mundos indígenas e dos nossos mundos 
são muito mais radicais do que se podia imaginar”. A antropóloga chama a atenção para a 
diferença epistemológica entre os saberes de cada uma das partes, levando-nos a refletir 
sobre as implicações dos modos pelos quais interagem os conhecimentos tradicionais e 
os científicos, aos quais acrescentamos o patamar técnico coadjuvante na formulação das 
políticas públicas. 

 Com relação a tais aspectos conceituais e metodológicos implicados na concepção 
das diretrizes definidas para as questões indígenas, retomamos as considerações de 
Boneti (2011, p.44); 

(...) as Políticas públicas tendem a ser gestadas no sentido de se estabelecer 
um vínculo entre a sociedade civil e o Estado mediante as ações de 
intervenção na realidade social. Este vínculo se materializa por envolver o 
cidadão comum também na cumplicidade de manutenção do sistema e/ou do 
grupo governante pela legitimação (votos) dos poderes instituídos.

Na concepção de Pereira (2012), para dar conta das crescentes demandas sociais- 
advindas, principalmente, da “questão social”, então desencadeada- a que se viu obrigado 
a responder, o Estado capitalista, até por uma questão de sobrevivência, renunciou à sua 
posição equidistante de árbitro social para tornar-se francamente interventor. A propósito, 
a referida autora ressalta que “...foi por meio da incorporação da questão social na agenda 
política e da sua paulatina transformação em questão de direito, que a integração do Estado 
com a sociedade civil tornou-se uma realidade irrecusável”. (PEREIRA, 2012, p.37)

“Como tais direitos só se concretizam por meio de políticas públicas correspondentes, 
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a não implementação dessas políticas- seja por escassez de recursos, seja por má vontade 
política- os transforma em letra morta nas leis, esvaziando a sua condição de direito” 
(PEREIRA, 2012, p.37). 

De fato o atendimento governamental, assistemático, às necessidades da população, 
por meio de ações emergenciais e circunstanciais, não configura o exercício do dever 
do Estado. Somente quando as gestões políticas inserem as demandas dos cidadãos 
no escopo das políticas públicas, de forma sistemática, os direitos sociais passam a ser 
efetivamente reconhecidos, tal como são juridicamente assegurados por lei.

3 |  A AGENDA DAS QUESTÕES INDÍGENAS E OS MODOS DE PARTICIPAÇÃO 
POLÍTICA DOS POVOS INDÍGENAS E ENTIDADES INDIGENISTAS NOS 
CONSELHOS ESTADUAIS DO GOVERNO DO TOCANTINS 

Na atual conjuntura política do país, em que pese às diversas vulnerabilidades às 
quais estão expostos, os Conselhos, sejam os de âmbito federal, sejam os estaduais (em 
princípio; alinhados às diretrizes nacionais) devem constituir-se em canais legítimos, de 
participação social na discussão e formulação das diretrizes das políticas públicas5. 

Assim sendo, considerando-se o preceito da cooperação entre Estado e sociedade 
em torno do bem comum, a função dos conselhos é a de: 

[...] garantir a descentralização político-administrativa e a participação 
da população na formulação e controle das políticas sociais e setoriais 
(...) são compostos por representantes de entidades da sociedade civil 
e representantes do governo que devem, em conjunto, participar do 
planejamento, das decisões e do controle de políticas sociais setoriais” 
(COSTA, 2012, p. 90)

Por esta razão, vamos delinear a configuração destes espaços políticos de exercício 
da cidadania, nem sempre efetivos, no que diz respeito à construção da agenda pública em 
torno das questões indígenas. 

Abordaremos o perfil daqueles que desempenharem um papel essencial na da vida 
política e cultural do estado do Tocantins, sendo um deles representante da sociedade civil 
e os demais; governamentais, com diferentes formas de representação indígena, no âmbito 
do executivo estadual. 

No primeiro caso está o CIMI, Conselho Indigenista Missionário, uma organização 
não governamental, presente no Brasil desde 1972, por meio de unidades regionais, nos 
estados onde se encontram povos indígenas. Este Conselho, vinculado à entidade máxima 
da Igreja Católica brasileira, a Confederação Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), 

5 O decreto 9.759, do atual Governo Federal, reduziu drasticamente de 700 para cerca de 50 o número de Conselhos 
anteriormente previstos pela Política Nacional de Participação Social e pelo Sistema Nacional de Participação Social 
(ambos co-gestores das políticas públicas sociais, setoriais e específicas). Estes conselhos foram encerrados por meio 
da revogação dos decretos 8.243, de 2014, que instituía o PNPS e o SNPS. A extinção dos mecanismos de participação 
social evidencia a indisposição do poder Executivo Nacional, em dialogar, de forma sistemática e democrática, com a 
sociedade. 
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nesta região atua na formação política das lideranças dos povos indígenas do Tocantins-
Araguaia, assessorando o Movimento indígena no diálogo com os demais agentes sociais, 
incluso os governamentais.  

Como não podemos desconsiderar o inexorável fato das demandas do movimento 
indígena serem apresentadas ao Poder Executivo do Estado, a quem cabe sistematizar 
o Plano estadual de políticas públicas para esses povos que, por sua vez, integra o 
Planejamento plurianual governamental (geral), voltado ao conjunto da população no 
Tocantins, vamos discorrer sobre os demais conselhos. 

Considerando a estrutura administrativa do Governo do Tocantins, e sua a forma 
de organização social quanto à participação indígena nos conselhos governamentais, 
observamos que esta segue a lógica do viés temático. Assim,  verificamos que todas as 
secretarias estaduais dispõem de conselhos com diferentes arranjos institucionais no que 
diz respeito à representação indígena, para a discussão e a definição de suas respectivas 
políticas públicas, setoriais ou sociais. 

Deste modo, apenas nas discussões das políticas públicas da área da Educação, 
dada a especificidade étnica da escolarização multicultural6, desde 2005 existe um Conselho 
Estadual de Educação Indígena. Portanto, trata-se do único espaço de participação 
específico a esses povos que existe no Poder executivo estadual; recentemente, inclusive, 
presidido por um representante indígena. 

Já no caso da Saúde, outra área social de extrema importância, cujo sistema 
estadual vem enfrentando, nos últimos anos, graves crises na gestão pública, os indígenas 
ocupam apenas um assento (1 vaga) no Conselho Estadual de Saúde, junto aos demais 
representantes das entidades estaduais e federais ligadas à área. Do mesmo modo, os 
indígenas também participam dos debates em torno de algumas das demais políticas 
públicas setoriais, como a de Meio Ambiente, a da Segurança Alimentar e a da Cultura7. 
Porém, devemos ressaltar determinados aspectos, de ordem quantitativa e qualitativa, 
quanto aos modos desta participação. 

Considerando o que já discorremos, um desses aspectos refere-se aos efeitos 
das diferentes formas de organização social, entre as sociedades tradicionais dos povos 
6 Segundo Carneiro da Cunha (2016, p.11), essa se constitui em uma das políticas públicas para os índios, conforme 
conceitua a autora, decorrentes da Constituição de 1988, resultado dos movimentos sociais que resistiram à chamada 
política de “integração” que no seu entendimento; “mal disfarçava a ideia de uma assimilação cultural”.
7 Tais fenômenos de desconcentração e descentralização da política indigenista podem ser ob-
servados na análise da legislação aplicável à temática indígena. Exemplificativamente, citamos: 
a) Acerca da educação voltada para os povos indígenas: Lei nº 9394/1996, Lei nº 10172/2001, Decreto nº 26/91, 
Portaria Interministerial MJ/MEC nº 559/91, Lei 10558/2002, Lei nº 11096/2005, Decreto nº 7778/2012: essas legisla-
ções estabelecem que a Funai não possui competência direta para execução de políticas públicas de educação esco-
lar e superior indígenas, cabendo ao Ministério da Educação e às Secretarias Estaduais e Municipais de Educação; 
b) Acerca da saúde indígena: Lei nº 8080/90, Portaria nº 254/2002, Lei 12.314/2010, Decreto nº. 7.336/2010, Decreto 
nº 7778/2012: tais legislações estabelecem que compete à Secretaria de Saúde Indígena, vinculada ao Ministério da 
Saúde, executar a política de atenção básica à saúde dos povos indígenas, sendo as áreas de média e alta complexi-
dade responsabilidade de Estados e Municípios, no sistema de compartilhamento de atribuições do SUS. Assim, cabe 
à Funai o papel de monitorar e acompanhar as ações de saúde desempenhadas pela SESAI, Estados e Municípios. 
Disponível: https://pib.socioambiental.org/politica_indigenista. Acessado em 17/05/2019

https://pib.socioambiental.org/politica_indigenista
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e o mundo institucionalizado da sociedade envolvente. Em outras palavras, a presença 
dos representantes se dá em número significativamente menor do que aquele relativo ao 
do conjunto das demais representações das entidades,  governamentais (dos poderes 
executivo e legislativo) tanto no âmbito dos municípios do interior, quanto na esfera 
institucional do próprio governo estadual. 

A propósito, como observa Costa (2012):

São evidentes as dificuldades em garantir a vontade do povo e sua participação 
efetiva em sociedades complexas. O que é questionado de fato não é sua 
importância, mas sua viabilidade técnica, dada a magnitude, complexidade 
e burocratização dos sistemas políticos contemporâneos (COSTA, 2012, p 
101).

Além desse relevante aspecto, existem ainda as questões relacionadas ao fato de 
que entre os indígenas, um povo não representa outro de etnia diferente da sua. Então, 
por exemplo, diante dos 10 povos presentes no Tocantins, os Akwe Xerente constituem-se 
na população indígena de maior expressão, sendo cerca de 4 mil pessoas entre os 14 mil 
indígenas do estado. Desse modo, essa especificidade da forma de representação entre as 
etnias, veio à tona na ocasião da I Conferência Estadual dos Povos Indígenas, realizada no 
Centro de ensino Médio-CEMIX, numa aldeia próxima a Tocantínia, em novembro de 2016, 
pela então Diretoria dos Direitos Humanos da Secretaria Estadual da Justiça e da Cidadania 
do Tocantins, com o objetivo de discutir e articular os termos de criação do COMPIT que 
viria a ser um Conselho dedicado exclusivamente à gestão de todas as políticas públicas 
para os povos indígenas. 

Durante a discussão dos termos da minuta do decreto de criação do referido 
conceito, no momento de definição do número de vagas para representação indígena, 
algumas lideranças dos cinco povos com maior contingente populacional, argumentaram 
ser esta característica uma justificativa plausível para obterem 2 vagas por etnia, enquanto 
os outros cinco povos ficaram com apenas uma vaga, totalizando em 15 o número de vagas 
para todos os povos indígenas do estado.

Diante disso, um dos entraves apontados pela Casa Civil do Governo do Tocantins, 
responsável pela apreciação da minuta, foi o extenso número de integrantes, que totalizaram 
43 pessoas, a fora o número de 47 suplentes.  Após reuniões para discutir a sua minuta, 
como não houve alteração nos termos da proposta inicial, a participação social manteve os 
seguintes critérios de representação: 15 vagas para as lideranças dos povos indígenas, 7 
para ONG´s, entidades de Direitos Humanos e entidades de base dos povos indígenas, 11 
para representantes de todas as secretarias do executivo estadual e demais entidades do 
governo do estado e, ainda, 10 para os gestores municipais das cidades onde se situam 
os territórios indígenas. 

De acordo com o art.1º do citado documento, o COMPIT teria como competência 
ser um “órgão colegiado, de caráter deliberativo e consultivo, responsável pela elaboração, 
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acompanhamento e implementação de políticas públicas voltadas aos povos indígenas do 
Estado do Tocantins”. 

No entanto, ficaram evidentes as dificuldades enfrentadas pelo Governo do Estado 
em coadunar na sua estrutura administrativa, os diferentes modelos de organização social; 
o da indígena e o da sociedade envolvente. 

Deste modo, um dos principais problemas verificados no diapasão entre as 
representações integrantes do Conselho está relacionado à aplicabilidade do critério da 
composição paritária, pois a maior parte dos seus integrantes é do segmento governamental; 
um de cada município onde existe território indígena, além dos membros das instituições 
estaduais, federais do ensino superior (IFES) e das entidades do terceiro setor. Naquela 
ocasião, se implantado, teria se configurado como uma das poucas experiências em vigor 
no país em termos de conselho de políticas públicas indígenas8. 

No atual contexto, as chances são ainda menores diante da extinção da Gerência 
Indígena, dentro da Diretoria de Direitos Humanos, com a criação de uma nova unidade 
intitulada Gerência de Inclusão e Diversidade que, segundo a gestora da pasta, Sabrina 
Ribeiro Santana, integra diversas políticas públicas. Porém, se o leque de ações desta 
gerência da SECIJU foi ampliado para o conjunto de políticas públicas, consequentemente, 
foi reduzido no que diz respeito às questões indígenas. 

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Aos problemas gerados pela instabilidade política do estado, ou inoperância do 

executivo estadual, somam-se outros entraves sobre os quais devemos refletir. Por trás 
das dificuldades de articulação para efetivação do COMPIT, cuja principal função seria a 
de sistematizar o conjunto das políticas indigenistas, estão no pano de fundo as diferenças 
entre as formas de organização social da sociedade envolvente e as dos povos indígenas, 
8 O estado da Bahia deflagrou esse processo com a criação do Conselho Estadual dos Direitos dos Povos Indí-
genas do Estado da Bahia, por meio da Lei 11.897 de 1603/2010. O COPIBA é formado por 29 integrantes, sendo 
14 representantes dos indígenas e os demais, 15 membros, integrantes do respectivo governo estadual, incluso a 
presidência do Conselho, a cargo do secretário Carlos Martins M. de Santana, atual gestor da pasta a qual o COPI-
BA está vinculado; a Secretaria da Justiça, dos Direitos Humanos e Desenvolvimento Social. Enquanto o cargo de 
vice-presidente é ocupado por um líder indígena; nessa gestão; Jerry Matalawê. Já no Mato Grosso, o Conselho foi 
apresentado, como projeto de Lei na data 07/05/2015. Quanto ao seu regimento, o Conselho Estadual de Povos 
Indígenas e Povos Tradicionais do Mato Grosso foi criado na condição de órgão colegiado, consultivo e deliberativo. 
Na sua composição constam 24 membros (e seus respectivos suplentes); sendo 50% representantes do poder público 
e 50% representantes dos povos indígenas e dos povos tradicionais do Estado. Enquanto isso, no Mato Grosso do 
Sul tem-se um outro arranjo institucional, que não propriamente o de um conselho, com o funcionamento de uma Sub-
secretaria de Políticas Públicas para a População Indígena como órgão interno da Secretaria de Estado de Cultura 
e Cidadania (SECC).  Em situação semelhante encontramos no Maranhão que por meio do Decreto 31.794 criou a 
Comissão Estadual de Articulação de Políticas Públicas para os Povos Indígenas, responsável pela elaboração 
e gestão do Plano Decenal de Políticas Públicas para os Povos Indígenas no período de 2018-2028. Já no estado de 
Roraima, o Conselho Estadual dos Povos Indígenas- CEPI- foi criado em 19/09/2016, composto por 40 integrantes, 
sendo apenas 8 de secretarias estaduais, 3 de IFES e 29 dos povos indígenas. Em seguida veio o Rio de Janeiro com 
a criação, no 17/05/2018, do CEDIND-Conselho estadual dos Direitos Indígenas mediante a seguinte composição 
paritária; 12 representantes governamentais, 12 de comunidades indígenas e presidência de indígena representante da 
AULA- Associação Universitária Latino Americana.
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cujas formas de representação diferenciadas ficam evidentes, notadamente, quando 
discutimos diretrizes sob controle de um Estado comprometido com a agropecuária. 

No cenário atual, as demandas dos povos indígenas do Tocantins e as ações a 
eles previstas continuam a ser alocadas dentro do modelo de organização institucional do 
governo do Estado, e encaminhadas via conselhos de cada área da gestão do executivo 
estadual, nas quais são planejadas as políticas públicas, voltadas para o conjunto da 
população. 

Diante disto, questionamos como será o fluxo do encaminhamento das questões 
indígenas mediante a reforma administrativa que destituiu a gerência indígena, a qual 
estava vinculado o projeto do COMPIT? Continuará a seguir de forma separada, por cada 
uma das áreas temáticas das pastas estaduais ou, adiante, o projeto do Conselho de 
Políticas Públicas para os Povos Indígenas poderá ser retomado para vir a articulador e 
mediar  a sistematização das políticas públicas indígenas? 

O projeto do Conselho Estadual dos Povos Indígenas do Tocantins parece não mais 
cogitado por algumas razões tanto de ordem administrativa, tendo uma reforma em curso, 
quanto de ordem política. Dada à falta de consenso quanto à quantidade de representações 
com vaga no COMPIT, e demais questões de ordem política, relativas ao projeto de governo 
e suas forças apoiadoras comprometidas com o agronegócio e os projetos de hidroelétricas, 
até então não passou de uma versão em minuta.

Tais constatações evidenciam algumas das consequências do embate da correlação 
de forças políticas no contexto socioeconômico do Estado, com impacto na tônica 
dominante da gestão pública, comprometida com projetos desenvolvimentistas, à revelia 
das questões indígenas, cujas comunidades não conseguem barrar os grandes projetos 
hidroelétricos de impactos ao meio ambiente, em seus territórios, e cujas áreas sociais têm 
no atendimento às suas demandas um significativo diapasão; que oscila do precário, como 
ocorre na saúde, até o mais efetivo, como é o caso da Educação, graças ao Conselho de 
educação Indígena, baseado nas diretrizes da alfabetização multicultural. Nesta área os 
povos indígenas conquistaram uma notória participação social e protagonismo nas políticas 
públicas. 

No atual cenário político do país, o mais preocupante porém  está no gravíssimo 
no retrocesso político, que compromete o exercício da cidadania, mediante a destituição 
dos mecanismos de participação social, a nível nacional. Assistimos a desarticulação da 
Comissão Nacional de Política Indígena e a desestruturação da FUNAI, instituição do 
Executivo Federal, em tese, responsável por uma atuação interministerial e interinstitucional, 
no que diz respeito ao acompanhamento das políticas públicas indigenistas, do planejamento 
à fiscalização das ações governamentais, nas diversas unidades federativas da nação 
onde existem territórios e populações indígenas. 
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